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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 80 da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a 

sinalização de trânsito. 

Art. 2º Acrescente-se o seguinte § 3º ao art. 80 da Lei nº 9.503, 

de 1997: 

“Art. 80............................................................................ 

.................................................................................. 

§ 3º Placas de sinalização localizadas antes dos 

equipamentos eletrônicos de fiscalização devem indicar o valor das 

infrações por excesso de velocidade e pelo avanço de semáforos, na forma 

regulamentada pelo CONTRAN.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 

dias de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Dados dos órgãos executivos de trânsito dos Estados, 

conhecidos como DETRAN, revelam a magnitude expressiva da aplicação, nas 

áreas urbanas, de multas por excesso de velocidade e avanço da sinalização 

semafórica.  

A tendência observada de incremento das ilicitudes pode 

decorrer do crescimento da frota em circulação, mas deve-se, sobretudo, ao 

comportamento indevido do condutor no trânsito. A pressa decorrente do estresse 

da vida moderna, a falta de atenção ou a imprudência certamente alinham-se entre 

as causas de grande parte dos flagrantes.  

Para compensar as dificuldades associadas à prática da 

direção, propomos a instalação de placas indicativas, informando aos motoristas o 

valor da multa por excesso de velocidade, considerando os três percentuais 

previstos no art. 218, e o montante devido pelo avanço do semáforo. Contamos que 

a divulgação do preço a ser pago pelo descuido ou imprudência será um elemento 
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determinante na decisão do condutor de frear ou parar no momento certo. Afinal, da 

atitude de cada motorista decorre a segurança viária, favorável a todos os usuários 

do trânsito.  

A segurança do trânsito, portanto, motivou-me a apresentar 

essa medida, a qual espero seja aprovada, com o apoio dos ilustres Pares. 

          Sala das Sessões, em 3 de abril de 2013. 

Deputado JÚLIO CAMPOS  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VII 

DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

 

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização 

prevista neste Código e em legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, 

vedada a utilização de qualquer outra.  

§ 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem 

perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em distância compatível com a 

segurança do trânsito, conforme normas e especificações do CONTRAN.  

§ 2º O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por período 

prefixado, a utilização de sinalização não prevista neste Código.  

 

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, publicidade, 

inscrições, vegetação e mobiliário que possam gerar confusão, interferir na visibilidade da 

sinalização e comprometer a segurança do trânsito. 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

................................................................................................................................................... 
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Art. 218. Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, 

medida por instrumento ou equipamento hábil, em rodovias, vias de trânsito rápido, vias 

arteriais e demais vias: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.334, de 

25/7/2006) 

I - quando a velocidade for superior à máxima em até 20% (vinte por cento): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.334, de 25/7/2006) 

II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 20% (vinte por cento) 

até 50% (cinqüenta por cento): 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.334, de 25/7/2006) 

III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 50% (cinqüenta por 

cento): 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa [3 (três) vezes], suspensão imediata do direito de dirigir e 

apreensão do documento de habilitação. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.334, de 25/7/2006) 

 

Art. 219. Transitar com o veículo em velocidade inferior à metade da velocidade 

máxima estabelecida para a via, retardando ou obstruindo o trânsito, a menos que as 

condições de tráfego e meteorológicas não o permitam, salvo se estiver na faixa da direita:  

Infração - média;  

Penalidade - multa. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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